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RESUMO 

 

O estudo é dedicado à análise da eficácia do reconhecimento das convenções 

coletivas de trabalho e dos acordos coletivos de trabalho como garantia fundamental diante 

da outorga constitucional encerrada no inciso XXVI do art. 7º da Constituição Federal. A 

importância da abordagem construída está na ponderação do status representativo desse 

destaque na Lei Fundamental como aperfeiçoamento da tríade francesa da liberdade, 

igualdade e fraternidade (solidariedade), de modo a prevalecer nas relações individuais de 

trabalho a normatividade incorporada ao ordenamento jurídico por essas fontes de direito, 

decorrentes do exercício da autonomia privada do cidadão-trabalhador em assembléia 

participativa e direta. 

Para tanto, o trabalho percorre um itinerário em três movimentos. O primeiro, 

mediante abordagem histórica e resgate das motivações jurídicas de modelação da 

convenção coletiva de trabalho, em curso espaço de tempo igualmente designada por 

contrato coletivo de trabalho,  e dos movimentos associativo-sindicais. No segundo, a 

inicial definição de premissas válidas relativas aos direitos fundamentais permissiva, por 

consequência, permissivas da catalogação constitucional do direito ao trabalho e das 

garantias constantes no art. 7º da Constituição Federal. O terceiro e último, com enfoque 

centrado na irradiação de eficácia e repercussão nas relações de trabalho dos convênios 

coletivos de trabalho nas relações individuais de trabalho em prevalência à lei. 

 

Palavras-chave: Constituição Federal. Acordo coletivo de trabalho e convenção coletiva 

de trabalho. Fontes jurídicas. Garantia fundamental. 

 

 



ABSTRACT 

 

This study intentd analyzing the effectiveness of the recognition of collective labor 

conventions and collective bargaining agreements as a fundamental guarantee before the 

Constitutional granting assured by Article 7, line XXVI of the Brazilian Federal 

Constitution. The importance of the built approach is in taking account the representative 

status about this emphasis in the Basic Law as an improvement of the French slogans: 

freedom, equality and brotherhood (solidarity), in order for prevail in the individual 

employment relationships the regulations incorporated into the legal system by these 

source of laws, resulting from the exercise of the citizen (workers) private autonomy in 

Shareholders. 

To do so, three approaches were employed: the first, by historical approach and 

surrenders the legal motives of the Collective Labor Convention deployment, in short 

period of time also referred to as collective employment contract, and the associative 

movement. In the second, the start definition of valid premises report on fundamental 

rights permissive, as a result, of the constitutional cataloguing of the right to work and the 

guarantees contained in the Article 7 of the Brazilian Federal Constitution. The third and 

final point focusing on irradiation of the efficiency and repercussion in the work 

relationships of the collective labor agreements in the individual employment relations 

prevails over the law. 

 

 

 

Key words: Federal Constitution. Collective bargaining agreements and collective labor 

conventions. Legal sources. Fundamental guarantee. 
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INTRODUÇÃO 

 

1. Questão coletiva 

 

É inquestionável que o Direito do Trabalho se apresenta como um campo 

normativo destacado e autônomo, encerrando uma verdadeira disciplina jurídica face à 

regulamentação de relações próprias, de legislação destacada e, ainda, princípios 

informadores específicos. 

Nada obstante, reconhecer-se nessa disciplina uma visão unívoca das relações e, 

portanto, permissiva do tratamento e encaminhamento de temas e questões dogmáticas 

incondicionalmente a todo esse campo normativo parece revelar-se apressado e impróprio1. 

O procedimento de reunião sistemática da legislação em matéria de trabalho, em 

época passada e originária da Consolidação das Leis do Trabalho, fora erigido com a 

compreensão, senão explicitamente trinária das potenciais relações verificadas nesse 

campo, pelo menos expressamente binária, abarcadora da regulamentação das relações 

individuais de trabalho e das relações coletivas de trabalho, nessa também abrangida as 

relações associativos-sindicais. 

E assim, o art. 1º da CLT passa a encampar duas visões normativas, uma de 

natureza individual focalizada numa premissa maior de proteção do trabalho como 

elemento de exteriorização e completude do ser humano individualmente considerado e, 

outra, de índole coletiva, assentada primordialmente na ideia de um espaço de constituição-

participação de entes exponenciais trabalhistas e manutenção de diálogo entre trabalho e 

capital. 

O presente trabalho elege, como campo no qual serão semeadas as ideias e 

proposições, o das relações coletivas de trabalho ou, mais precisamente, do Direito 

Coletivo do Trabalho, a partir de abordagem da expressão e do significado da garantia 

���������������������������������������� �������������������
1TEIXEIRA JÚNIOR, João Régis. Convenção coletiva de trabalho: não incorporação aos contratos 

individuais de trabalho. São Paulo: LTr, 1994. p. 7-13, ao concluir a inadequação de confundir-se “direito 
individual do trabalho com direito coletivo do trabalho. Limitando a divisão do direito do trabalho em 
direito individual do trabalho e em direito coletivo do trabalho, pode-se observar que ambos detêm objetos 
distintos, muito embora existam reflexos recíprocos.” (p. 13). ALLLOCATI, Amadeo. Derecho del trabajo. 
Derecho individual y derecho colectivo: sus caracteres. p. 12-14. In: CUEVA, Mario de La et. al. Derecho 

colectivo laboral: associaciones profesionales y convenios colectivos. Buenos Aires: Ediciones Depalma, 
1973. 
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fundamental reconhecida no inciso XXVI do art. 7º da Constituição Federal, mediante 

reconhecimento dos acordos coletivos de trabalho e das convenções coletivas de trabalho, 

pelo que a abordagem do plano individual revelar-se-á apenas acessória e depedente. 

 

2. Posição assumida quanto à finalidade do Direito do Trabalho 

 

A simbologia é algo presente em nossa realidade visível, sendo que a compreensão 

do elemento fenomenológico encontra-se condicionada ao grau de elevação do 

conhecimento a que se acede o intérprete. 

Nisso reside que as ponderações e conclusões expressadas pelo sujeito cognoscente 

não podem ser relevadas no plano absoluto do verdadeiro-falso, senão reveladas como 

adequadas-inadequadas com a sua compreensão do símbolo. 

O trabalho também é um símbolo irradiador de diversos espectros de conhecimento 

e compreensão que não se limitam à seara jurídica, alcançando também os campos da 

filosofia, da sociologia, da história, da economia dentre outros2. 

Isso significa reconhecer-se que no exercício de interpretação desse fenômeno e na 

tentativa de construção dogmática a respeito de determinado tema jurídico-laboral o 

intérprete estará expressando uma posição conforme seus pré-conceitos (formação). 

Nisso, inexiste qualquer contradição, até porque a Ciência Jurídica não se apresenta 

como um sistema fechado não permissivo de permeabilidade com outros ramos de 

conhecimento. 

Contudo, é imprescindível que na elaboração de um estudo científico tenha o 

intérprete a atenção de expressar, preliminarmente, a tomada de posição acadêmico-

doutrinária a respeito do símbolo abordado. 

No caso presente, essa questão reside na adoção de postura frente à razão finalística 

do Direito do Trabalho, o que é compreendido como a regulamentação de obrigações 

(direitos e deveres) aos sujeitos (empregado e empregador) de uma relação que na sua 

���������������������������������������� �������������������

2LIMA, Alceu Amoroso. O problema do trabalho. Rio de Janeiro: Livraria Agir Ed., 1947. 
BATTAGLIA, Felice. Filosofia do trabalho. Trad. Luis Washington Vita e Antônio D’Elia. São Paulo: 
Saraiva, 1958. 
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gênese está o trabalho subordinado3, e acaba por se efletir no âmbito do Direito Coletivo 

do Trabalho ao aceite da capacidade e intelecto do cidadão-trabalhador que se encontra 

agregado com seus iguais. 

 

3. Compatibilidade de noções arraigadas e a Constituição Federal de 1988 

 

A elaboração de textos constitucionais em solo europeu, logo após a segunda 

grande guerra, representou a incorporação plena e a reafirmação da noção de Estado 

Democrático Social, com significativa ruptura de regimes jurídico-políticos de índole 

totalitário-corporativa.  

E assim, a partir do texto constitucional então renovado, passaram os poderes 

constituídos, inclusive as Cortes Constitucionais (ver hexapartição dos poderes), a um 

momento de reconstrução cultural do ideário de convívio fraterno e construtivo da ordem 

infraconstitucional tendo como ponto de partida a nova ordem constuticional.  

No caso brasileiro, mesmo tendo a Constituição Federal iniciado um novo 

momento mediante uma transição democrática e pacífica, a ordem infraconstitucional, com 

algumas ressalvas, não só restou albergada com recepção como também elevada, nalguns 

de seus institutos, ao patamar constitucional por injunções de ponderação-adequação do 

exercício do poder constituinte originário. 

Relativamente ao âmbito das relações coletivas de trabalho, senão do Direito do 

Trabalho, institutos e proposições, mesmo após a promulgação dessa nova ordem, 

permanecem assentados em construções e encaminhamentos pretéritos, aparentemente 

inadequados quando compreendida a busca de construção de um regime político justo e 

solidário, com reconhecimento de que o Estado, sob o manto democrático, já não mais é o 

centro de toda a vida comunitária. 

Com isso, o encaminhamento buscado é o da necessidade de adequação da postura 

dogmática, pelo que as proposições menos se assentam na idéia de alteração ou ruptura do 

���������������������������������������� �������������������
3Embora reconhecendo-se o cuidado na busca de uma igualdade formal, não se compartilha com a noção do 

Direito do Trabalho como uma regulamentação própria “para” e “dos” interesses dos trabalhadores, como 
relembrado por RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Da autonomia dogmática do direito do trabalho. 
Coimbra: Livraria Almedina, 2000. p. 429. ROMITA, Arion Sayão. Princípios em conflito: autonomia 
privada coletiva e norma mais favorável – o negociado e o legislado. Revista de Direito do Trabalho, São 
paulo, ano 28, p. 15,  jul./set. 2002. 
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que positivado como condicionante de validade conclusiva, mas essencialmente na 

compreensão desse novo momento. 

 

4. Plano de trabalho 

 

O presente trabalho não se trata de uma revisitação ao tema objetivo da prevalência, 

ou não, de fonte jurídica trabalhista-coletiva autônoma em face da fonte jurídica 

heterônoma legal infraconstitucional decorrente de um procedimento de flexibilização. 

É verdade que essa discussão teórica (acadêmica-doutrinária) e prática 

(jurisprudencial) acaba sendo abordada, mas sob enfoque diverso e naquilo que é 

compreendido, com abordagem diversa e imprescindivelmente como contribuição nova ao 

âmbito jurídico-trabalhista, pois elevada a temática ao plano constitucional, mais 

especificamente na dos direitos fundamentais de ordem trabalhista decorrente de um 

Estado Democrático Social do Bem Estar. 

E sob este novo cenário as dificuldades de expressão e colocação do tema se 

revelam particularmente desafiadoras e complexas, porque a par da abordagem recente do 

regime jurídico ditado pela Constituição Federal de 1988, se faz imperativamente 

necessária uma preliminar reconstrução histórica, por assim dizer, dos planos associativos 

e negociais incorporados na ordem jurídica pátria desde o início do século XX, mais 

precisamente. 

Esse procedimento de regressão às premissas político-jurídicas, abordado no 

primeiro capítulo, não é apresentado como uma mera e rasa substituição cronológica de 

dispositivos constitucionais e legais. A pesquisa é posta em plano superior. 

Não é coerente, para um trabalho doutrinário-acadêmico, adotar-se como 

princípios, se é possível assim dizer, de uma nova ordem constitucional alguns primados 

jurídicos pretéritos a essa ordem sem que fixadas, ou ao menos compreendidas, as 

momentâneas motivações das anteriores concepções, sob pena de incoerência e 

contradições. 
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No caso em estudo, porque necessárias, são conjuntamente abordadas duas ordens 

de regulamentação, a da liberdade coletiva normativa e a da liberdade associativa, em 

espaços temporais pré-definidos. 

A significação de liberdade coletiva normativa, aqui adotada, abarca uma 

abordagem da incorporação ao direito pátrio da permissão, na sua origem como poder 

delegado, de sujeitos coletivos deliberarem e instrumentalizarem fontes jurídico-

normativas de direitos e deveres, hodiernamente acatada como acordo coletivo de trabalho 

e convenção coletiva de trabalho, bem como das modificações, evolutivas ou involutivas, 

que surgiram até a Constituição Federal de 1988. 

Nessa medida, são abordados temas como da existência de procedimentos formais 

da deliberação, da extensão vinculante subjetiva e da disponibilidade individual de 

exclusão, do conteúdo objetivo passível de deliberação e, em especial, da ideia lançada – e 

aparentemente esquecida – da prevalência da fonte jurídica decorrente da liberdade 

coletiva normativa. 

No plano da liberdade associativa a digressão não é apresentada como uma 

discussão de (in)adequação do modelo (regime) sindical ao final adotado, mas busca 

estabelecer os contornos iniciais de um fenômeno que se iniciou mais sob a roupagem de 

cooperativas, com ampla liberdade vinculativo-associativa, passando pela multiplicidade 

de associações profissionais e pela retirada destas da faculdade de utilização do termo 

“sindicato” e a intervenção estatal nesse agir representativo paralelamente à constituição de 

benefícios para aqueles que se sindicalizassem.  

Somente estes encaminhamentos não bastam mas se prestam: daí a relevância desta 

revisitação crítica, porque confrontadas as justificações situadas historicamente em face 

das alterações no ordenamento jurídico e, para o fechamento conclusivo deste primeiro 

capítulo, no qual são apresentadas considerações a primados adotados como “princípios” 

de Direito do Trabalho, ao menos das relações coletivas de trabalho, e a impossibilidade de 

adoção in continenti e sem sopesamento a partir da Constituição Federal de 1988. 

Postas essas premissas históricas propriamente de Direito Coletivo do Trabalho, o 

segundo capítulo aborda outra temática, a da concepção de uma ordem constitucional 

informadora e provedora de garantias e direitos fundamentais como aquela instaurada a 

partir de 05 de outubro de 1988. 
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Para tanto, a digressão da abordagem tem por início as bases doutrinárias do 

significado de direitos fundamentais e a evolução histórico-conceitual do Estado liberal ao 

Estado Democrático Social inspirado por valores fraternos (solidários), tornando perfeita a 

tríade evolutiva-especulativa inscrita na Declaração francesa-universal (liberdade, 

igualdade e fraternidade). 

Também encontra-se abrangida a eficácia das normas constitucionais, no plano dos 

direitos fundamentais, se imediatamente aplicáveis-vinculativas de condutas e estados 

jurídicos ou condicionadas a uma posterior configuração legislativa do conteúdo 

normativo, inclusive perante relações entre privados. 

Necessariamente que tal abordagem impõe destacada atenção aos artigos 6º e 7º da 

Constituição Federal, dado que ambos encontram-se integrados no dito rol de direitos e 

garantias fundamentai, passível de imperfeições interpretativas quanto ao efetivo 

destinatário da proteção, se apenas o cidadão ou o cidadão-trabalhador (compreendido no 

seu estado jurídico de empregado), e o sujeito que terá sua conduta vinculada. 

A repercussão dessas ponderações na ordem jurídica e social, bem como a 

respectiva eficácia dos ditos direitos culturais, econômicos e sociais, exigem perquirir-se a 

respeito da catalogação, exaustiva ou não, do que inscrito no art. 7º da Constituição Federal 

como direitos fundamentais do trabalho. 

O terceiro, e último, constitui-se no entrelaçamento do que exposto e na objetiva 

proposição do estudo, ao assentar-se o plano destacado dos convênios coletivos de 

trabalho, representados no acordo coletivo de trabalho e na convenção coletiva de trabalho, 

por se apresentar o inciso XXVI do art. 7º da Constituição Federal não só como mero 

reconhecimento da faculdade de manifestação associativo-coletiva no âmbito das relações 

de trabalho, mas também, e especialmente, a partir da outorga do poder constituinte 

originário. 

Neste particular, o estudo busca traçar uma linha de equivalência e semelhança 

entre o exercício da autonomia coletiva e a modulação daquilo que se tem por direitos 

fundamentais de terceira geração, nos quais o elemento solidário aponta para a superação 

de individualismos com a pujança do coletivo, sugestivo de que o bem estar social – aqui 

compreendido como a categoria profissional – representa em síntese o atendimento de 

anseios individuais de cada cidadão-trabalhador, inclusive porque assegurado um 
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tratamento isonômico (igualdade) decorrente de livre manifestação formuladora de regras 

jurídicas (liberdade). 

Se bem atentada, a eficácia jurídica e social do inciso XXVI do art. 7º da 

Constituição Federal não está condicionada nem dependente de futura atuação legislativo-

regulamentadora, mas se apresenta como perfeito e acabado o dispositivo constitucional, 

de modo que o estudo encontra-se em novo plano, mais próximo da realidade e 

complexidade das relações coletivas de trabalho e, assim, integrante da ciência do Direito 

do Trabalho. 

Isso porque, admitido que os convênios coletivos de trabalho se apresentam como 

fontes de direito com patamar de garantia fundamental, um primeiro questionamento surge 

quanto à posição hierárquica formal dessas fontes, face o inescusável compartilhamento 

estatal e a participação direta do cidadão-trabalhador na autoregulamentação da relação 

individual de trabalho, estabelecendo-se um quadro comparativo com a diversidade dos 

ordenamentos jurídicos português, italiano e espanhol. 

E a presença do cidadão-trabalhador na sua dimensão de empregado faz aflorar a 

necessidade ou adequação restritiva do campo objetivo da construção coletiva da 

normatização das relações individuais, pois tal conduta importaria limitações de exercício a 

um direito fundamental ou, quando menos, na sua relativização. 

Ademais, mesmo atendido e respeitado um regime pluralista e compartilhado na 

constituição de fontes de direito, pelas quais todas as normas integram o ordenamento 

jurídico, compreendido como um sistema com unidade e coerência, a submissão à ordem 

constitucional democrática autoriza a incidência de procedimento formal-deliberativo da 

coletividade profissional como segurança de equivalência entre a autonomia individual e a 

autonomia privada coletiva e o direito de manifestação das minorias, típico de um processo 

legislativo. 

Por fim, de modo a estabelecer-se um cotejo definidor, a ponderação dos acordos 

coletivos de trabalho e das convenções coletivas trabalho como efetivas fontes jurídicas 

normativas com status de direito fundamental no regime pátrio, caracteriza uma exegese 

diminutiva dessa garantia do inciso XXVI do art. 7º da Constituição Federal ter-se essas 

como instrumento secundários e acessórios à ordem infraconstitucional. 
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5. Métodos e técnicas de pesquisa 

 

A investigação estabelecida e suas conclusões são fruto, necessariamente, de uma 

atividade cognitiva tendente à aquisição de conhecimento mediante adoção de algumas 

técnicas e processos, todos conjugados de modo sistêmico. 

O método histórico, vislumbrado na apresentação ordenada e crítica de evolução 

normativa de dois fenômenos sociais, a agregação coletiva no âmbito das relações de 

trabalho e na expressão da autonomia privada, faz-se muito presente no capítulo primeiro. 

Também tanto o procedimento dedutivo quanto o indutivo foram utilizados, 

mediante justificações fundamentadas do raciocínio expressado com finalidade de aclarar 

premissas adotadas e pela verificação de “casos da realidade” consubstanciados em 

decisões judiciais, a contemplar a busca de um equilíbrio interior permissivo da abordagem 

destacada de questões polêmicas da doutrina, próprio do método lógico. 
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CONCLUSÃO 

 

O estudo empreendido não pretende, como previamente alertado, fundamentar 

análise e proposições orientadas pela ruptura da ordem jurídica vigente, mediante 

alterações decorrentes de atuação legislativa ou mesmo do poder constituinte, senão que 

pela superação de preconceitos formulados em momentos passados e discordes do regime 

pluralista e democrático instaurado com a Constituição Federal de 1988. 

A problemática centrada na eficácia dos convênios coletivos nas relações de 

trabalho, como fontes de direito com especial envergadura e incorporadoras, no 

ordenamento jurídico, de normatividade prevalente à lei, está atrelada ao grau de 

maturidade do movimento associativo-sindical e à opção de Estado totalizante e regulador-

intervencionista. 

Destoando do tênue movimento embrionário, no qual o Brasil buscara inspiração 

em modelos de outras nações, a respeito da permissividade do associativismo profissional 

e do exercício de autodeterminação, como tentativa de composição dos interesses coletivos 

no âmbito das relações de trabalho, a partir de noções e condutas corporativas e totalitárias 

a vivência sindical, por longos anos, se apresentou controlada e conduzida. 

E como centro de poder único e unívoco, os interesses da coletividade profissional, 

então deturpados, não poderiam ser distintos daqueles eleitos pelo próprio Estado, de modo 

que o espaço de atuação, inclusive em sede de convênios coletivos, teria na delegação 

estatal concedida os seus limites materiais e finalísticos. 

Tal regime construira uma incapacidade autofágica, pois quanto maior a 

intervenção estatal nos domínios do movimento associativo profissional, menores 

expectativas se colocavam à sua maturidade, constituindo elo pernicioso e não autorizativo 

do desenvolvimento de uma fecunda e livre consciência coletiva-profissional e, por 

conseguinte, do aperfeiçoamento das negociações e dos convênios coletivos como fontes 

de direito, com distinta significação na regulamentação das relações de trabalho. 

Nisto reside a particularidade da visão descortinada a partir da Constituição Federal 

de 1988, espelhada em amplos movimentos sociais e políticos condutores da instauração 

de um regime pluralista, democrático e participativo, com primado de direitos e garantias 

fundamentais. 
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Esse novo horizonte se apresenta como percurso seguro da peregrinação que eleva 

o significado do compartilhamento na edição de fontes de direito como outorgado no 

inciso XXVI do art. 7º da Constituição Federal, como direito fundamental dos cidadãos-

trabalhadores inseridos no âmbito da coletividade profissional e como sujeitos capazes da 

prática de atos da vida civil e política, responsáveis pelas escolhas livre e conscientemente 

tomadas. 

Tal proposição, como apresentado, não autoriza visualizar-se a coletividade 

profissional, no mais das vezes atuante por intermédio do sindicato, como um centro de 

positivação legitimado à construção de um regramento paralelo e concorrente ao estatal. 

Antes de trabalhador e integrante da coletividade profissional, o cidadão está incorporado à 

nação, assim compreendida a coletividade nacional, pelo que o exercício da 

autodeterminação coletiva de normatização incidente nas relações individuais de trabalho 

encontra-se incorporada ao ordenamento jurídico, permeado e unificado pelos preceitos da 

Carta Constitucional. 

E a consciência de classe, livremente exercida pelo cidadão-trabalhador, na 

convivência com os seus iguais, em processo deliberativo e dialético, eleva o individual ao 

plano coletivo, coroando-o plenamente como capaz e responsável na escolha e construção 

da normatização das relações de trabalho que melhor atenda seus interesses, desde que não 

atingido nem obstaculizado o núcleo essencial de dignidade assentado nas garantias 

arroladas no artigo 7º da Constituição Federal. 

Portanto, para que não reste letra morta o reconhecimento constitucional, com 

status de direito fundamental, a presentação da eficácia dos convênios coletivos, como 

fontes de direito resultantes da participação direta e democrática dos cidadãos-

trabalhadores integrados à coletividade profissional, impõe a aceitação da regulamentação 

das relações individuais de trabalho com prevalência das normas decorrentes de 

autoregulamentação em face da lei. 
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